
Ministério da Saúde 
Gabinete do Ministro 

PORTARIA Nº 1.274, DE 25 DE JUNHO DE 2013 

Inclui o Procedimento de 
Sistema de Frequência 
Modulada Pessoal (FM) 
na Tabela de 
Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, 
Próteses e Materiais 
Especiais (OPM) do 
Sistema Único de Saúde. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando o Decreto nº 7.612, de 17 de novembro de 2011, que institui o Plano 
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Plano Viver sem Limite; 

Considerando a Portaria nº 793/GM/MS, de 24 de abril de 2012, que institui a Rede de 
Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

Considerando a Portaria nº 321/GM/MS, de 8 de fevereiro de 2007, que institui a Tabela 
de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do SUS. 

Considerando a Portaria nº 2.848/GM/MS, de 6 de novembro de 2007, que publica a 
Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do 
SUS; 

Considerando a Portaria nº 21/SCTIE/MS, de 7 de maio de 2013, que torna pública a 
decisão de incorporar o Sistema de Frequência Modulada Pessoal (FM) que possibilita a 
acessibilidade da criança e/ou jovem com deficiência auditiva no SUS; e 

Considerando a necessidade constante de atualização da Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS, resolve: 

Art. 1º Fica incluído na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e 
Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS) o Procedimento relacionado no 
Anexo I a esta Portaria. 

§ 1º A prescrição e dispensação do procedimento acima deverão ser feitas por 
profissionais capacitados, ficando condicionadas ao preenchimento e emissão de laudo com 
justificativa conforme normas para prescrição estabelecidas no Anexo II a esta portaria e à 
autorização prévia pelo gestor do Distrito Federal, Estadual ou Municipal o qual também deverá 
considerar a justificativa apresentada na prescrição. 

§ 2º Os recursos para financiamento do procedimento de que trata o "caput" deste artigo 
permanecerão por um período de 6 (seis) meses, sendo efetivados pelo Fundo de Ações 
Estratégicas e Compensação (FAEC) para formação de série histórica necessária à sua 
incorporação ao Teto de Média e Alta Complexidade (MAC) do Distrito Federal, Estados e 
Municípios. 

§ 2º Os recursos para financiamento dos procedimentos de que trata o "caput" deste 
artigo permanecerão por um período de 12 (doze) meses, sendo efetivados pelo Fundo de 
Ações Estratégicas e Compensação (FAEC) para formação de série histórica necessária à sua 



incorporação ao Teto de Média e Alta Complexidade (MAC) do Distrito Federal, Estados e 
Municípios. (Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.046 de 11.12.2013) 

§ 2º Os recursos para financiamento dos procedimentos de que trata o "caput" deste 
artigo permanecerão por um período de 30 (trinta) meses, sendo efetivados pelo Fundo de 
Ações Estratégicas e Compensação (FAEC) para formação de série histórica necessária à sua 
incorporação ao Teto de Média e Alta Complexidade (MAC) do Distrito Federal, Estados e 
Municípios. (Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.334 de 08.09.2015) 

Art. 2º Fica definido que caberá à Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da 
Saúde, por meio da Coordenação-Geral de Sistemas de Informação do Departamento de 
Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas (CGSI/DRAC/SAS), a adoção das providências 
necessárias no sentido de adequar o Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos e OPM do SUS, implantando as alterações definidas por esta Portaria. 

Art. 3º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, correrão por conta do 
orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 
- PO 0006 - Viver Sem Limite. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos operacionais 
a partir da competência seguinte à sua publicação. 

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA 

ANEXO I  

Procedimento: 07.01.03.032-
1  

SISTEMA DE FREQUÊNCIA MODULADA PESSOAL  

Descrição:  Dispositivo para pessoas com perda da qualidade da audição 
usuárias de Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) 
ou Implante Coclear(IC). Composto de transmissor com 
microfone para captação do sinal por Frequência Modulada (FM) 
e receptor com adaptação para entrada de áudiodo AASI ou IC. 
A prescrição deverá ser realizada por profissional de saúde 
habilitado.  

Complexidade:  Média Complexidade  

Modalidade:  01 - Ambulatorial  

Instrumento de Registro:  06 - APAC (Proc. Principal)  

Tipo de Financiamento:  04 - Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC)  

Subtipo de Financiamento:  0009 - Atendimento/acompanhamento em reabilitação física, 
mental, visual, auditiva e múltiplas deficiências  

Valor Ambulatorial SA:  R$ 4.500,00  

Valor Ambulatorial Total:  R$ 4.500,00  

Atributo Complementar:  09 - Exige CNS  

Sexo:  Ambos  

Idade Mínima:  05 anos  

Idade Máxima:  17 anos  

Quantidade Máxima:  1  

CBO:  223810, 225275  

CID:  H83. 3, H90.0, H90.1, H90.2, H90.3, H90.4, H90.5, H90.6, 
H90.7, H90.8, H91.0. H91. 1, H91.2, H91.3, H91.8, H91.9, H93.2  

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt3046_11_12_2013.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2015/prt1334_08_09_2015.html


Serviço / Classificação:  164 - Serviço de Órteses, Próteses e Materiais Especiais em 
Reabilitação:005 - Dispensação de OPM Auditiva006 - 
Manutenção e Adaptação de OPM Auditiva  

ANEXO II 

NORMAS PARA PRESCRIÇÃO DE SISTEMA DE FREQUÊNCIA MODULADA PESSOAL (FM) 

A dispensação do Sistema de Frequência Modulada Pessoal (FM) deverá ser indicada 
após avaliação completa por profissionais capacitados e que estejam contemplados por meio 
dos códigos estabelecidos pela Classificação Brasileira de Ocupações definidos nesta Portaria. 
Estas prescrições deverão seguir critérios e normas que determinem sua indicação segura. 

O gestor Municipal, Estadual e/ou do Distrito Federal deverá exigir a documentação que 
comprove a indicação e habilidades necessárias para utilização do dispositivo as quais deverão 
estar claramente expostas na justificativa do laudo/relatório clínico contendo dados do paciente 
e avaliação multidisciplinar com diagnóstico e histórico da evolução da disfunção. 

A prescrição do Kit de Sistema FM à criança e/ou jovem com deficiência auditiva deverá 
seguir os seguintes critérios: 

1. Possuir deficiência auditiva e ser usuário de Aparelho de Amplificação Sonora 
Individual (AASI) e/ou Implante Coclear (IC); 

2. Possuir domínio da linguagem oral ou em fase de desenvolvimento; 

3. Estar matriculado no Ensino Fundamental I ou II e/ou Ensino Médio; e 

4. Apresentar desempenho em avaliação de habilidades de reconhecimento de fala no 
silêncio. Sugere-se, quando possível, IPRF (Índice Percentual de reconhecimento de Fala) 
melhor que 30%, na situação de silêncio. Em caso de crianças em fase de desenvolvimento de 
linguagem oral, quando não for possível a realização do IPRF, ou a utilização de testes com 
palavras devido à idade, deve ser considerado o limiar de detecção de Voz (LDV) igual ou 
inferior a 40 (com AASI ou IC). 

Tipo de Adaptação: 

1. Todo estudante de ensino fundamental ou médio com deficiência auditiva, usuário de 
AASI e/ou IC bilateral, pode ser adaptado com o Sistema de FM bilateral (um receptor para 
cada AASI e/ou IC); 

2. A adaptação deve ocorrer preferencialmente através do recurso de entrada de áudio 
do AASI e/ou IC; 

3. Na ausência do recurso de entrada de áudio no AASI e/ou IC deve ser considerada a 
adaptação via recurso de indução magnética (bobina telefônica) ou qualquer outro tipo de 
acessório sem fio do AASI que permita a conexão do Sistema FM; 

4. O receptor deve ser adaptado ao nível da orelha, com exceção dos casos já 
mencionados no Item 3, cujo receptor é utilizado como um colar de pescoço; e 

5. O microfone de lapela deve ser indicado, preferencialmente, possibilitando assim o 
Sistema FM ser utilizado por diferentes professores e em diferentes ambientes escolares. 

Principal indicação clínica para o uso do Sistema de Frequência Modulada Pessoal (FM):  



Deficiência auditiva sensorioneural de grau leve, moderado, severo e profundo para 
estudantes matriculados no Ensino Fundamental I ou II e/ou Ensino Médio. 
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